Jurisprudéncia Civel

Infrac@o de trénsito - Prontuario - Suspenséao de

pontuagao - Antigo proprietario - Veiculo alienado

antes da infracéao - Transferéncia de propriedade
nao efetuada - Tutela antecipada - Concessao

Ementa: Agravo de instrumento. Suspensdo de pontua-
cGo. Antigo proprietdrio. Infracdo de transito. Veiculo
alienado antes da infracdo. Transferéncia de propriedade
néo efetuada. Concessdo da tutela antecipada.

- Tendo sido identificado o infrator, ndo se pode
penalizar o antigo proprietdrio por infracdo cometida
apés a alienacéo do veiculo, devendo ser suspensa a
pontuacéo lancada no prontudrio.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  CIVEL  N°
1.0388.10.000580-9/001 - Comarca de Luz -
Agravante: DER/MG - Departamento de Estradas de

Rodagem de Minas Gerais - Agravado: Edvelton
Aparecido Pereira - Relatora: DES.® SANDRA FONSECA

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6° Cédmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Edilson Fernandes, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 14 de setembro de 2010. - Sandra
Fonseca - Relatora.

Notas taquigréficas

DES.® SANDRA FONSECA - Cuida-se de agravo de
instrumento inferposto pelo Deparfamento de Estradas
de Rodagem do Estado de Minas Gerais - DER/MG,
visando & reforma da r. decisGo de primeiro grau, que,
nos autos da acdo declaratéria ajuizada por Edvelton
Aparecido Pereira, deferiu a tutela antecipada, para
determinar a suspensdo do lancamento da pontuacédo
gerada por infracéo de trénsito no prontuério do agravado.

Sustentou que a responsabilidade pela transferén-
cia do veiculo é do antigo proprietdrio, sendo que as
penalidades decorrentes de infracdes devem ser
impostas ao recorrido até a data da comunicacdo da
transferéncia do automével.

Alegou o agravado, em sua peca inicial, ter vendi-
do o veiculo Monza SL/E, marca GM, de placa BUJ-
4831, para José Carlos de Melo, em 20 de fevereiro de
2009, tendo entregado a autorizacéo para transferéncia
do automével ao adquirente, o qual néo providenciou a
transferéncia do referido veiculo no prazo legal.

Sustenta que, apds a tradicdo, foi autuado por
infracéo de trénsito, cometida em maio de 2009, tendo
sido lancados 05 (cinco) pontos no prontudrio do
agravado.

O il. Juizo de primeiro grau deferiu pedido de
tutela antecipada, determinando a suspensdo do lanca-
mento da pontuacéo.

O art. 134 do Cédigo de Transito Brasileiro estabe-
lece que é de responsabilidade do antigo proprietario a
comunicacdo ao érgdo de frénsito sobre a alienacdo do
veiculo, no prazo de trinta dias, sob pena de responder
solidariamente pelas penalidades impostas até a data da
comunicacdo.

Contudo, ressalte-se que a atribuicéo da responsa-
bilidade ao alienante deve se limitar aos casos em que
n&o for possivel a identificacdo do verdadeiro infrator.

No caso em apreco, vé-se, de inicio, que os
documentos carreados aos autos indicam que a aliena-
cGo do bem ocorreu em momento anterior & data do
cometimento da infracéo.

Conforme certiddo de f. 22, a venda se efetuou em
fevereiro de 2009, tendo sido reconhecido o documento
pelo Tabelionato de Notas.

Demais disso, em declaracéo firmada & f. 23 dos
autos, afirma o comprador que “j& era o proprietério do
veiculo em questdo” na data da infracéo.

Assim sendo, ao contrdrio do que afirma o agra-
vante, restou demonstrado, pelo inicio de prova carrea-
do aos autos, a verossimilhanca das alegacées do
agravado, quando da interposicéo da acdo declaratéria,
tudo indicando que o bem & ndo estava mais em seu
poder, quando da ocorréncia do fato.

Ademais, ressalte-se que o perigo de dano milita
em favor do agravado, uma vez que, permanecendo o
lancamento dos pontos em seu prontudrio, por se tratar
de infracdo de natureza grave, perderd sua permisséo
para dirigir.

No mesmo sentido do explanado acima é a
jurisprudéncia deste eg. Tribunal:

Ementa:  Agravo de instrumento. Acdo ordindria.
Transferéncia de pontuacéo lancada no prontudrio do antigo
proprietdrio do veiculo. IdentificacgGo do infrator.
Antecipagéo dos efeitos da tutela. Indeferimento pelo juizo
singular. Requisitos do art. 273 do CPC. Presenca. Decisdo
reformada. A responsabilidade solidéria do antigo proprie-
tério do veiculo, por ter deixado de informar a alienagéo ao
Detran, nos termos do art. 134 do CTB, néo subsiste quan-
do devidamente identificado o infrator, que inclusive quitou a
multa respectiva, impondo-se o deferimento do pedido de
antecipagéo dos efeitos da tutela para determinar a
necessdria transferéncia da pontuacéo, lancada indevida-
mente no prontudrio do agravante (Agravo de Instrumento

Civel N° 1.0024.09.739347-4/001 - Relator: Des. Afranio
Vilela).
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Ressalte-se, ainda, como bem frisou o il
Magistrado de primeiro grau, que nédo hd risco de irre-
versibilidade da decisdo, podendo ser cancelada a sus-
pensdo em ulterior decisGo de mérito.

Dessa forma, néo vejo, por ora, razdes para a
reforma da decisdo.

Diante do exposto, nego provimento ao recurso,
mantendo incélume a deciséo recorrida.

E como voto.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES EDIVALDO GEORGE DOS SANTOS e
EDILSON FERNANDES.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO.
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